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CoNTRATO No 156/2021 DE PRESTAÇAO

DE SERV|çOS DE TECNOLOGIA DA

rruronnaaçÃo E coMuNtctçÄo, euE
ENTRE SI CELEBRAM O IT¡UITIICÍPIO OE

MARMELEIRO.PR E A COMPANHIA DE

TEcNoLocrA DA lNronrvRçÃo E

cotr¡ur.¡lceçÃo Do pRRRTA

CELEPAR.

Pelo presente instrumento, O MUNlCfptO DE MARMELEIRQ, com sede na Avenida Macali, no

255, Centro, na cidade de Marmeleiro/PR, inscrita no CNPJ sob o 76.205.665/0001-01 neste ato

representada pelo Prefeito, Sr. Paulo Jair Pilati, inscritq no CPF sob o n.o 524.704.239-53,
portador da carteira de identidade n.o 4.352,883-1, expedida pela SSP/PR, doravante denominada

CONTRATANTE e a Companhia de Tecnologia da lnformação e Comunicação do Paraná -
CELEPAR, inscrita no CNPJ sob o no 76.545.OtL10001-19, com sede na rua Mateus Leme, 1561,

Bom Retiro, cidade de Curitiba/PR, neste ato representada pelo Senhor LEANDRO VICTORINO

DE MOURA, Diretor-Presidente, residente e domiciliado em Curitiba/PR, e pelo Senhor PEDRO
CARLOS CARMONA GALLEGO, Diretor Administrativo-Financeiro, residente e domiciliado em

Curitiba/PR, doravante denominada CELEPAR, ajustam entre si a presente contrataçäo, regida
nos termos das cláusulas abaixo estipuladas.

A contratação por dispensa de licitação está autorizada no processo de contratação direta no

O57l2O2L (Protocolo n" 70310), com fulcro no art. 24,XV| Lei Federal no 8.666/1993.

CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO

Pelo presente instrumento a CELEPAR obriga-se a prestar os Serviços de Tecnologia da
lnformaçäo e Comunicaçäo, descritos abaixo:

Solução de Gestão de lnfraçöes de Trånslto - GIT SaaS

t.2 A descriçäo dos serviços, condições de fornecimento, quantitativos, Acordos de Nlveis de

Serviço -ANS e valores estão presentes nos respectivos Anexos.

2 CLÁUSULA SEGUNDA: REGIME DE EXECUçÃO

Em conformidade com o previsto no art, previsto no art. 6, Vlll, alfneas ua" e ub" da Lei Federal no

8.666/1993, os serviços serão executados na forma de execução indireta, no regime de

Empreitada por Preço Unitário.

2.L
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2.2

2.2.L

3

3.1

^3.2

3.2.L

3.3

Os serviços, respectivas métricas e volumes contratados estão detalhados no Anexo - QUADRO
DE VOLUMES E VALORES e encontram-se limitados aos volumes máximos previstos;

Caso haja a necessidade de volumes de serviços superiores ao máximo previsto no QUADRO DE

VOLUMES E VALORES, deverá ser realizada contrataçäo do excedente, seja por termo aditivo,

limitado a25o/o do valor do contrato, seja por contrato celebrado à parte,

CLÁUSULA TERCEIRA: UGÊNCIA DO CONTRATO

O contrato terá vigência de 24 (vinte e quatro) meses contados a partir de sua celebração,
podendo ser prorrogado por até 60 meses, na forma do art. 57, ll, da Lei Federal 8.666/1993.

3,1.1 Fica estabelecida a data de OtlOLl2022 para início da vigência do contrato.

As publicações, na lmprensa Oficial, referentes a esta contratação e seus aditamentos, são de

responsabilidade da CONTRATANTE, a quem compete providenciá-las, observando os prazos

legais e respectivos envios dos extratos à CELEPAR;

Considerando que a publicação é condição indispensável para a eficácia da contratação, a data

de inlcio de vigência do contrato fica condicionada à apresentação, pela CONTRATANTE, do

respectivo comprovante (publicação do Ato da Dispensa OU do Contrato);

Eventuais prorrogações contratuais deveräo ser solicitadas ainda no prazo de vigência do contrato
e publicadas, pela CONTRATANTE, observados os respectivos prazos legais.

cLÁusuLA QUARTA: VALOR DO CONTRATO

Dá-se ao presente contrato o valor global estimado de R$ 393.600,00 (trezentos e noventa e três
mil e seiscentos reais),

4.2 Para estabelecimento do Valor Global foram consideradas as características e

especificações dos serviços que encontram-se nos seguintes Anexos:

4.2.1 PROPOSTA TÉCNICA /COMERCIAL

4,2.2 QUADRO DE VOLUMES E VALORES

4.2.3 CATÁLOGOS DE SERVIçOS - CELEPAR -202t
O GESTÃO DE INFRAçöES DE TRÂNSITO - GIT SAAS

TERMO DE COMPROMTSSO ÞE CONFTDENCTALTDADE E DE PROTEçÃO DE DADOS PESSOAIS

4

4.L

1.1.1

t.2.t
1.2 REAJUSTE DE PREçOS

Os preços contratados serão reajustados a cada L2 (doze meses), contados da data da
apresentação da proposta de preços ÇELEPAR no 06512021,, apresentada em 06/10/202L, para o
primeiro reajuste, ou contados do inlcio dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, para os

reajustes subsequentes, com a aplicação do fndice de preços ao consumidor amplo (IPCA)

acumulado em cada perlodo,

l:ls. 6,3.
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1.3

1.3,1

1.3.L.2

1.3.2

2.L.L

2.2.L

2.2,t.t

2 cLÁusuLA QUTNTA: DOS VALORES E DAS CONDIçöES DE PAGAMENTO

2.1. DOS VALORES

Pelo uso dos serviços de Solução de Gestäo de lnfrações de Trânsito, seräo cobrados os

seguintes valores:

Solução de Gestäo de lnfrações de Trânsito

Unldade de Medida Valor Unltárlo

R$ 11,45

Valor Unitário

R$ 3,81

R$ 1,14

Módulo

Gestão de lnfrações de Trânsito - GIT

Módulos de Serviços Complementares

Gestão de Processos de Trânsito - GEPROC

Gestäo de Talonário Eletrônico - GlTMobi

Auto de lnfração Pago

2.2 DAS COND¡çöES DE PAGAMENTO

Os valores correspondentes a cada auto de infração pago serão repassados em conta-corrente de
titularidade da CONTRATADA na data em que ocorrer o pagamento, diretamente pela lnstituição
Financeira que centraliza a arrecadação.

O auto de infraçäo é definido como um documento produzido por uma autoridade pública quando

esta observa o descumprimento ou ¡nfraçäo da legislação e o respectivo indicativo de pagamento

é obtido quando o responsável realiza o pagamento da infração junto ao órgäo de trânsito, sendo
esta a unidade utilizada para o faturamento do GIT e de seus módulos opcionais: Auto de lnfração

Pago:

REV|SÃO DE PREçOS

É permitida a alteração do valor do contrato e dos preços especificados nos Anexos do presente

Contrato, com o objetivo de restabelecer a relaçäo que as partes pactuaram inicialmente entre

encargos da CELEPAR e a retribuiçäo da CONTRATANTE, objetivando a manutenção do

equilfbrio econômico-financeiro inicial do contrato, nas seguintes hipóteses:

1.3,1.1 Ocorrerem fatos imprevisíveis;

Ocorrerem fatos previsfveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadoras ou impeditivas
da execução do ajustado;

1.3.1.3 Em caso de força maior ou caso fortuito;

1.3.1.4 Ocorrendo fato do príncipe.

É também permitida a alteração quando ocorrer criação, extinção ou alteração de quaisquer

tributos, encargos legais ou a superveniência de disposições legais, após a data da apresentação
da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, que deverão ser revistos para

mais ou para menos, conforme o caso.

r:ß^. 64
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2.2.2

2.3.L

2.3.2

2.3.2.L

2.4

2.4,L

2.4.2

2.4.2.1

2.^2
2.4.2.3

A CONTRATANTE autoriza que a remuneração pelos serviços prestados pela CONTRATADA,

referentes ao sistema de Gestäo de lnfrações de Trânsito, seja creditada diretamente pela

lnstituição Financeira em conta-corrente de titularidade da CONTRATADA, por meio dos

respectivos arquivos de distribuição da arrecadaçäo do DETRAN-PR;

2.2.3 Além da arrecadação efetuada diretamente pela lnstituição Financeira, a CELEPAR
emitirá, no mês de novembro de cada ano, nota fiscal adicional referente à remuneração
pelos serviços correspondentes aos autos de infração que houverem sido quitados por

outros mecanismos de pagamento/arrecadação, utilizando os mesmos preços pactuados

no nesse contrato.

2,3 DO REEMBOLSO

Considerando os atributos próprios e respectivas metas para o Acordo de Nlvel de Serviço - ANS,

estabelecidos no respectivo Catálogo de Serviços, poderá haver reembolso em decorrência da
comprovação de eventual não atingimento integral das metas estabelecidas;

Para efeitos de reembolso, fica estabelecido que este incidirá sobre o Valor Base, assim

considerado o "Valor Total de Autos de Gestão de lnfraçöes de Trânsito - GlT" recebidos no mês
de ocorrência,

Considerando-se que, mesmo com a ocorrência de mora, a demanda oferecerá proveito e
utilidade à CONTRATANTE e terá, o reembolso, a função de adequação do pagamento, não

caberá a aplicaçäo conjunta de outras penalidades relativas ao ANS.

DA CORREçÃO DOS VALORES EM ATRASO

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento ou repasse de valores remanescentes, desde que

a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado a

aplicaçäo da seguinte compensaçäo financeira;

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, fica convencionada a aplicação de:

multa de mora de 2% (dois por cento) sobre o valor da débito em atraso.

atualização monetária do débito pro rata die pelo fndice de preços ao consumidor amplo - IPCA.

taxa de juros compensatória a ser calculada mediante a aplicaçäo da seguinte fórmula:

Muv, 7-

Þ5

EM = I x N x [VP x (l+IPCA)], sendo

M=
It-

[t=

E

VP=

IPCA=

Encargos Moratórios
fndice de Compensaçäo Financeira*
Número de dias entre a data prevista para o
pagamento e a do efetivo pagamento
Valor da parcela a ser paga

fndice de preços ao consumidor amplo
apurado entre a data do vencimento e o
efetivo adimplemento da parcela

l*=TX=
TX=

$=
TX=

TaxaAnual
(6/100)/36s
o/o anual de taxa de juros de mora
0,00016438
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2,4.2.4

2,4,2.5

A cobrança da compensação financeira somente será devida caso o atraso no pagamento da Nota
Fiscal seja superior a 60 (sessenta) dias; o prazo de tolerância ora estabelecido apenas evita a
cobrança da taxa de compensaçäo financeira se o pagamento for realizado dentro de tal perfodo,

sendo que, após ultrapassado, a taxa mencionada será devida desde a data do vencimento.

Além da correção dos valores, a falta de pagamento poderá ensejar as penalidades previstas na

Cláusula Nona deste Contrato,

cLÁusuLA sEXTA: RoÏNAS E políncA DE |NFoRMAçöES

ROTTNAS DE EXECUçÃO

Os serviços serão executados nas dependências da CELEPAR, exceto nas situações que

demandarem reuniões ou interações com equipes da CONTRATANTE em seu ambiente ou outro

ambiente externo.

Excepcionalmente, mediante acordo entre as partes e desde que a execução nesse modal seja
justificada, os serviços poderão ser executados nas dependências da CONTRATANTE, em

ambiente especlfico para este fim.

s,2 DOS TNSTRUMENTOS DE TROCA DE TNFORMAçöES

A comunicação entre CONTRATANTE e CELEPAR deverá ser realizada, preferencialmente, pelo

sistema E-Protocolo ou outra ferramenta digital apropriada para este fim, caso seja disponibilizada
pela CELEPAR.

As solicitações de atendimento dirigidas pelo CONTRATANTE à CELEPAR serão formalizadas por

e-mail, offcio ou outra forma convencionada, conforme a complexidade da necessidade.

Na hipótese de as partes trocarem informaçöes, inclusive de produtos e materiais, protegidas por

direito autoral, direito de propriedade industrial, direito à intimidade, ou protegidas por ser domfnio
de uma delas, tais informações não poderão ser copiadas, reproduzidas, publicadas, divulgadas
ou, de forma alguma, colocadas à disposição de terceiros, direta ou indiretamente, exceto àquelas
pessoas envolvidas na execução do contrato.

3

3.1

3,1.1

' '..2

3.2.L

3.2.2

3.2.3

4 cLÁusuLA sÉr¡urR: REcuRSos oRçAMENTÁRIOS

4.L Caso os pagamentos das despesas decorrentes do presente contrato ocorram através de

recursos orçamentários, a CONTRATANTE compromete-se a empenhar os valores, conforme

dotação orçamentária, classificação funcional programática e categoria econômica, indicadas no
processo de contrataçäo.

4.1,.1, As despesas deste contrato correrão à conta da Dotação Orçamentária no

02.005.15.452.t5}3.2t23.3390.40, Elemento de Despesa no 3339040000000000000 Fonte

de Recurso no 509, despesa 85, Verba própria,

4.2 As eventuais despesas para o exercfcio subsequente serão alocadas à dotação orçamentária

respectiva na Lei Orçamentária Anual correspondente.

l:ls. ..-8.-6-...
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5

5.1

5.1.1

5,L.2

CLÁUSULA OITAVA: DIREITOS E RESPONSABILIDADES

oBRrcAçöES DA CELEPAR

lndicar formalmente preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá responder
pela fiel execução do contrato;

5,1.1,1 Neste ato, indica o Sr. Jeferson Pereira da Costa como gestor do contrato. Eventuais

substituições deverão ser indicadas por Apostilamento a este contrato.

Participar, no perfodo compreendido entre a assinatura do contrato e o infcio da prestação dos

serviços, de reunião inicial para alinhamento de expectativas contratuais com equipe da
CONTRATANTE,

Atender as orientações do fiscal do contrato, inerentes à execuçäo do objeto contratual;

Executar os serviços descritos, objeto do presente Contrato, nas condições neles estabelecidas;

Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

negociado, os serviços efetuados em que se verificarem vfcios, defeitos ou incorreções
resultantes da execuçäo;

Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalízação da solução de Tecnologia da
lnformação pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento,
total ou parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, desde
que respeitadas eventuais etapas já realizadas e entregues e haja o devido pagamento dos
serviços já realizados em etapas em andamento;

Quando especificada, manter, durante a execuçäo do contrato, equipe técnica composta por

profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução de

Tecnologia da lnformação;

Relacionar os trabalhadores quando da execução de serviços na sede do CONTRATANTE, além
de provê-los conforme as exigências de segurança do trabalho, se for o caso;

Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as

demais previstas na legislação especffica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao

CONTRATANTE;

lnstruir os trabalhadores que eventualmente executarem os serviços na sede do CONTRATANTE
quanto à necessidade de acatar as normas internas da administração;

Respeitar, por meio de colaboradores e prepostos, no que couber, código de ética e outras
normas de condutas estabelecidas pela CONTRATANTE;

Respeitar normas, processos e procedimentos internos da CONTRATANTE, especificados no
Termo de Referência, no que concerne a pollticas e metodologias aplicáveis à governança de

Tecnologia da lnformação e Comunicação, gestäo de serviços de Tecnologia da lnformação e

Comunicação, desenvolvimento e sustentação de software e segurança da informação;

Reparar eventuais danos diretamente e comprovadamente causados à contratante ou a terceiros
por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da
relação contratual e após o devido processo administrativo de apuração de responsabilidades;

5.1.3

5.L.4

F.+.s

5,1.6

5.L.7

5.1.8

5.1.9

â..t0

5.1.11

5.t.t2

5.1,13

r,ls. .-Ç-7.....
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5,L,L4

5,1.15

5.1.16

5.1,.t7

5,1.18

5.1.19

5.2.L

5.2.2

-.¿.3

5.2.4

Fornecer, sempre que solicitado, relatórios de execução do contrato, conforme modelo definido

entre as partes;

Ao longo do contrato, a CELEPAR deverá ser capaz de alocar recursos, quantos forem

necessários, de forma a possuir capacidade para execução do objeto;

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

Guardar sigilo sobre todas as informaçöes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato ou

da relação contratual mantida com a CONTRATANTE;

Comunicar e negociar com a CONTRATANTE, com antecedência, eventuais interrupções
programadas por necessidade de manutenção em equipamentos, sistemas, bancos de dados ou

outros componentes que afetem o ambiente computacional dedicado para a CONTRATANTE,

Em casos em que as eventuais interrupções se façam imprescindfveis, a CELEPAR reserva-se o

direito de avaliar e definir o perfodo de menor impacto para o conjunto de soluções atingidas.

5.2 OBRTGAçöES DA CONTRATANTE

Realizar diligências com a CELEPAR para fins de comprovação de atendimento das
especificações técnicas das soluções.

Nomear o Gestor e Fiscal do contrato para acompanhar a execução dos serviços tomados e

registro de informações referentes ao ANS, a quem caberá a responsabilidade pelo fiel
cumprimento de cláusulas contratuais, cabendo-lhe, inclusive, adotar providências no sentido da
correção de falhas observadas, bem como a comunicação formal à CELEPAR de todas e
quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento, alertando, em tempo hábil, a
possibilidade de estarem ocorrendo situações que possam culminar com a aplicação de

reembolsos ou sanções administrativas regulamentares e contratuais previstas, evitando atrasos
ou entregas em desacordo, sob pena de responsabilizaçäo;

5.2.2.t Neste ato, indica os Srs Paulo Jair Pilati (Prefeito) como Gestor e Sidnei Ghizzi (Diretor
do Departamento Marmeleirense de Trânsito), como Fiscal deste contrato, Eventuais
substituições deverão ser indicadas por Apostilamento a este contrato.

Nomear um responsável técnico que, perante a CELEPAR, se responsabilizará pelo ambiente
computacional, recursos e serviços de rede da CONTRATANTE,

5.2.3.1 Neste ato, indica o Sr Sidnei Ghizzi, como responsável técnico. Eventuais substituições
deverão ser indicadas por Apostilamento a este contrato.

Nomear Encarregado (Data Protection Officer - DPO) - para assuntos relacionados a operações
de tratamento de dados pessoais, nos termos do art. 4t da Lei N,o t3.71gl20L8 - Lei Geral de

Proteçäo de Dados Pessoais (LcPD),

5.2.4.L Neste ato, indica o Sr Sidnei Ghizzi, como DPO. Eventuais substituições deverão ser
indicadas por Apostilamento a este contrato.

Definir, em conjunto com a CELEPAR, a produtividade ou capacidade mfnima de fornecimento da
solução de tecnologia da informação objeto do presente contrato, quando couber.

r,ts. ,,"6--8-....
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5,2.5

lnserldo ao protocolo 18.169.174.3 por: ,sferson Perelra da Costa em: L7 lL2l202L 09:32, As asslnaturas deste documento constam às fls, 74a, A autentlcldade deste

documento pode ser valldada no endereço: httpe://www.€protocolo,pr.gov.brlsplwab/valldarA3slnetura com o códlgo: la86c00dflbs0743dclcbdt807421f96,



'¿7

't

5.2,6

5.2.7

5.2.8

s,2.9

5.2.9.1

5.2.L0

5.2.L1,

5.2.t2

5.2.L3

5.2.t4

5,2.15

5.2.16

5.2.L7

Manter pessoal técnico para prestar esclarecimentos sobre os processos de negócio e requisitos
das Ordens de Serviço emitidas.

Verificar, no prazo fixado, a conformidade do serviço recebido provisoriamente, com as

especificações do contrato e da ordem ou solicitação do serviço, para fins de aceitação e

recebimento definitivo.

Em¡tir Termo de Recebimento Definitivo para o serviço fornecido pela CELEPAR que esteja em

conformidade com a proposta e cláusulas contratuais, no prazo e condições estabelecidas.

Comunicar à CELEPAR, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas pelo

Gestor.

lnformar previamente à CELEPAR eventuais reembolsos, decorrentes de descumprimento de

ANS.

Viabilizar os recursos orçamentários para pagamento dos serviços previstos no presente contrato,
no prazo e forma estabelecidos,

Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida
pela CELEPAR, e o respectivo recolhimento das quantias retidas como tributos, no que couber.

Aplicar à CELEPAR as sanções administrativas e contratuais cabfveis, após regular processo de

aplicaçäo de penalidades;

Fazer com que seus empregados e prepostos respeitem as normas e regulamentos da CELEPAR,

aplicáveis a execuçäo dos serviços.

Responsabilizar-se pelo uso das informações disponibilizadas e definir a autorização de acesso
aos diversos usuários de sua responsabilidade.

Ressarcir a CELEPAR pelo custo do registro dos programas de computador desenvolvidos e

adquiridos em virtude do presente contrato.

Prestar à CELEPAR, em tempo hábil, as informações e os esclarecimentos eventualmente
necessários à execução do objeto do contrato, solicitados pelo preposto da CELEPAR.

Manter seus ambientes ocupacionais devidamente adequados e atualizados para a operação das

soluções objeto da presente contratação, sempre atendendo, para tanto, as informações e

requisitos técnicos fornecidos pela CELEPAR.

5.3 DOS DIREITOS DE PROPRIEDADE INTELECTUAL

Os direitos de propriedade intelectual do sistema Gestão de lnfrações de Trânsito - GIT SaaS são
de titularidade do Estado do Paraná e da Companhia de Tecnologia da lnformação e

Comunicação do Paraná - CELEPAR.

Programas de computador, eventualmente utilizados no contrato, quer sejam de propriedade da

CELEPAR ou de terceiros, permanecem protegidos, não podendo ser utilizados pelo

CONTRATANTE, salvo autorizaçäo expressa.

1.1 DO TERMO DE COMPROMISSO E DE CONFIDENCIALIDADE

1.1.1

!.t.2

r.rs...._69_..,
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L,L,1.

1.L.2

t.2.L

H.2

1.2.3

2.L,2

2.L.3

2 CLAUSULA NONA: PENALTDADES

2.L A CELEPAR estará sujeita às seguintes penalidades:

z.L.L Pelo descumprimento das obrigações:

a) Advertência;

b) Multa de até 0,5%o (meio por cento), por descumprimento ou cumprimento irregular
de obrigações previstas no contrato, a ser aplicada sobre o valor mensal do
contrato;

c) Multa de até 2o/o (dois por cento), no caso de inexecução total do contrato por culpa
exclusiva da CELEPAR, a ser aplicada sobre o valor remanescente do contrato.

Não caberá a aplicação das penalidades aqui dispostas em conjunto com eventos relacionados ao
ANS, sendo referidos eventos tratados como reembolso.

A autoridade máxima do CONTRATANTE é a autoridade competente para impor as penalidades
previstas, após regular processo de aplicação de penalidades.

2.t.4 Na aplicação das sanções, a CONTRATANTE observará as seguintes circunstâncias:

a) Proporcionalidade entre a sanção, a gravidade da infração e o vulto econômico da
contratação.

b) Os danos resultantes da infraçäo.

As partes, CELEPAR e CONTRATANTE, para que possam desenvolver as atividades
contempladas neste contrato e em seus anexos, bem como para a necessária e adequada
proteçäo das informações confidenciais e de dados pessoais, comprometem-se a cumprir o
estabelecido no Anexo Termo de Compromisso de Gonfidencialidade e de Proteção de
Dados Pessoais.

Cabe à CONTRATANTE informar a sua polftica de privacidade de dados pessoais antes do inlcio
de vigência do contrato e sempre que houver alterações ou atualizações, os quais serão
informadas ao encarregado da CONTRATADA.

1".2 DA PRESTAçÃO DE TNFORMAçöES OO BANCO DE DADOS

A CELEPAR apenas hospeda em seu Data Center o Banco de Dados do Cliente, não sendo a
controladora destes dados.

Considerando este fato, qualquer pedido de informaçäo a respeito deste Banco de Dados, bem
como dos seus acessos, consultas, atualizações, dentre outros afins, deve ser precedido de
autorização do CONTRATANTE, controlador dos dados, para que a CELEPAR possa prestar a
informação solicitada, salvo a hipótese em que o acesso a esta informaçäo decorra de ordem
judicial,

Quando este pedido de informação decorrer de ordem judicial, a CELEPAR fica autorizada a
prestar a informação solicitada sem consulta prévia à CONTRATANTE, comunicando-a na
sequência.

ttov...7
70
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t.L.t

c) Situação econômico-financeira da sancionada, em especial sua capacidade de

geraçäo de receitas e seu patrimônio, no caso de aplicação de multa.

d) Reincidência, assim entendida a repetição de infração de igual natureza após
aplicação da sanção anterior.

e) Circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração,

Todas as penalidades descritas neste contrato somente serão efetivamente aplicadas após
instauração de regular processo de aplicação de penalidades, garantindo-se à CELEPAR o

contraditório prévio e efetivo antes da decisão que aplicar qualquer penalidade.

A CONTRATANTE estará sujeita às seguintes penalidades:

Havendo atrasos de pagamento, sobre estes incidirá cobrança de multa, juros e correção
monetária, na forma prevista na cláusula 5.3 - DA FORMA DE PAGAMENTO, bem como sujeitará
a CONTRATANTE às seguintes penalidades:

a) notificação de advertência;

b) quinze dias após notificação: a CELEPAR poderá suspender as obrigações
assumidas em relação às Metas de Acordo de Nfvel de Serviço - ANS, mediante a
continuidade da prestação dos serviços, porém com redução integral das respetivas
Metas;

c) sessenta dias após notificação: a CELEPAR poderá suspender integralmente o
provimento dos serviços contratados, até que sejam normalizados os pagamentos;

d) noventa dias após notificação: a CELEPAR poderá rescindir o presente contrato,
ficando a CONTRATANTE sujeita à multa compensatória de 10%o (dez) por cento
sobre o valor remanescente estimado do contrato,

O descumprimento das demais obrigações, pela CONTRATANTE, autoriza a CELEPAR a aplicar
multa de 0,50lo (meio por cento) sobre o valor do contrato, por evento.

As sanções previstas neste contrato, podem ser aplicadas cumulativamente e não têm caráter
compensatório. Portanto, não isentam a parte que, por comprovada ação ou omissäo, causar
danos à outra, dando ensejo à obrigação de indenizar eventuais perdas e danos, inclusive as de
ordem moral, sem prejuízo da respectiva responsabilidade criminal,

Sem prejufzo das penalidades previstas nas cláusulas anteriores, a responsabilização
administrativa e civil de pessoas jurfdicas pela prática de atos contra a Administraçäo Pública,
nacional ou estrangeira, nos contratos ou vlnculos derivados, também se dará na forma prevista
na Lei Federal no L2,84612013, regulamentada, no âmbito do Estado do Paraná, pelo Decreto
Estadual no L0.27t12014, conforme prevê o art. 94 da Lei Federal no 13,303/2016.

t.2

1.2.L

1.2,2

1.3

r.4

2 CLÁUSULA DÉCIMA: cASoS DE REscISÃo

2.t O presente instrumento poderá ser rescindido:

2.L.1, Unilateralmente, pela CONTRATANTE, nas seguintes hipóteses:

frls,..7l.
Muv, - 7-
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2.L.2

;.3

2,2

2,3

2.4

2.5

3

3.1

z.l.L.t Paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicaçäo à CONTRATANTE;

2.L.L.2 Desatendimento injustificado das determinações regulares do fiscal do contrato;

2.L.L.3 Cometimento reiterado de faltas na execução do contrato, devidamente notificadas à
CELEPAR;

2.L.L.4 Alteração social ou a modificaçäo da finalidade ou da estrutura da CELEPAR, que

prejudique a execuçäo do contrato;

2.t.L.5 Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva
da execução do contrato;

2.t.L6 Perecimento do objeto contratual, tornando imposslvel o prosseguimento da execução
da avença.

Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no respectivo procedimento
administrativo.

Judicialmente, nos termos da legislação.

No caso de rescisão amigável, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua
intenção à outra, por escrito.

Os casos de rescisäo contratual unilateral devem ser formalmente motivados nos autos do
processo, assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado.

Quando a rescisão ocorrer motivada pela CONTRATANTE, sem que haja culpa da CELEPAR,
será esta ressarcida dos prejufzos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda
direito a:

2.4.1 Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão,

2.4.2 Pagamento do custo da desmobilizaçäo.

Na ocorrência de impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o(s) cronograma (s) de
execução será(ão) prorrogado(s) automaticamente por, no mfnimo, igual período de tempo,
Todavia, nesses casos, o(s) cronograma(s) de execução será(ão) novamente ajustados mediante
acordo entre as partes, a ser formalizado.

clÁusuLA DÉctMA pRtMEIRA: DISpENSA DE LtctrAçÃO

A presente contratação direta está autorizada no processo de DISPENSA No 057/2021, ATO No

2501202L, sob protocolo no 70310, com fulcro no art. 24,XVl, Lei Federal no 8.666/1993.

4 cLÁusuLA oÉc¡ue SEGUNDA: ALTERAçöEs coNTRATUAts, AcRÉsctMos E
SUPRESSöES

4.t Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas no art. 65 da Lei Federal no

8.666/1993.

f:ls...-7*-2...
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5

5.1

T.L,L

4.2 A CELEPAR é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 2570 (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

4.3 As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato,
ressalvadas as hipóteses em que a legislação de regência permitir o apostilamento.

CLÁUSULA DÉGIMA TERCEIRA: DoCUMENToS INTEGRANTES DESTE coNTRATo

A contratação obedecerá ao estipulado neste contrato, bem como às disposições constantes dos
documentos anexos, adiante enumerados, que compöem o processo e que, independentemente
de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

5.1.1 PROPOSTATÉCNICA/COMERCIAL

5.1.2 QUADRO DE VOLUMES E VALORES

s.1.3 CATALOGOS DE SERV|çOS - CELEPAR-202t

' GESTÃO DE INFRAçÖES OC TRÂNSITO - GIT SAAS

TERMO DE COMPROMTSSO DE CONFTDENCTALTDADE E DE PROTEÇÃO DE DADOS
PESSOAIS

2 cLÁusuLA DÉC|MA QUARTA: FORO

2.t Fica eleito o Foro da Comarca de Marmeleiro para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente
contrato, renunciando as partes a qualquer outro que tenham ou venham a ter, por mais
privilegiado que seja.

s clÁusuLA DÉcrMA eutNTA: DtspostçöEs GERA¡S

3.1 Este contrato é regido pela Lei 8,666/1993.

3.2 A CONTRATANTE enviará o resumo deste contrato e aditivos à publicação no Diário Oficial, nos
termos do art, 61 da Lei 8.666/93,

3.3 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro Central da
Comarca de Marmeleiro, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja,

E, por estarem de comum acordo assinam o presente contrato digitalmente.

Curitiba, 17 de dezembro de 2O2l

PeIa CONTRATANTE:

3.21 t3

PeIa CELEPAR:
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PAULO JAIR PILATI
Prefeito

TESTEMUNHAS:
WALDIR LUIZ LINZMEYER JUNIOR
RG:9.481.690-4
CPF: 010.029.019-10

LEANDRO VICTORINO DE MOURA
Diretor Presidente

PEDRO CARLOS CARMONA GALLEGO
Diretor Ad ministrativo-Financeiro

JEFERSON PEREIRA DA COSTA
RG:4.233.688-2
CPF: 676.994.059-00
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Documento: Contrato_GlT_SaaS_Marmelelro_165_202l.pdf ,

Assinatura Quallflcada reallzada por: Jeferson P€r€lra da Costa em L7ll-2l202l 09:34, Juclmar Moura dos Santos em L7lL2l202l 10:45, Pedro

Carlos Carmona Gallego em L7ll-2l202J- 16:25, Glauclo Baduy Gallze em 771721202L 17:54, Paulo Jalr Pllatl em 221L212021 L0tO2,

Asslnatura Avançada reallzada por: Marcelo Lulz Hummetgen em L7lL2l2O2L L4:37, Joao Lulz Marquês Gulmaraes em L7lL2l202L 16:08, Paulo

Jalr Pllatl em 271L21202L 10:41, Waldlr Lulz Llnzmeyer Junlor em 2LlL2l2O2l LBi?L,

lnserldo ao protocolo 18,169.174-3 por: Jeferson Perelra da Costa em:171L212021 09:32,

Documento asslnado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual ne 73O4|2O2L

A autentlcidade deste documento pode ser valldada no endereço:
https://www.eprotocolo.pr.gov.brlsplweb/valldarAsslnatura com o códlgo:

la86c0Odf 1b50743dc1cbd1807 42LÍ96.
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ATO DP No 013/2021

O Diretor-Presidente da Companhia de Tecnologla da lnformação e
Comunicação do Paraná - Celepar, no uso de suas atribuiçöes legais e estatutárias,

RESOLVE:

Designar o Sr. Glaucio Baduy Galize - Diretor de Gestão de Pessoas, para

responder interinamente como Diretor-Presidente da Companhia em todos os atos
conforme o disposto no Art,37 do Estatuto Social da Celepar, no perlodo de 13 de
dezembro de 2021 a 1o de janeiro de 2022.

Curitiba, 29 de novembro de 2021

(documento assinado eletronlcamente)

Leandro Victorino de Moura
Diretor-Presidente

^

^

Ato 013/2021, Asslnatura Quallflcada reallzadä pon L.rndro Mour! em 29/1I/2021 15r51. lnserldo ao documento 239.047 por: Adrlrn. Goms6 em ZgtLUZOzl 14:30. Documento

asslnado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual nc 73o41202L, A autentlcldade deste documento pode ser valldada no endereço:

httpr!//www,.Þrotocolo.Þr,gov.br/rpl$rôb/v!lldErAs!lnaturr com o códlgo: 49c7t7c3f598631Ed42520gfcsb59c75,

Kamlnrkl em't LTtlzl2OZL 17:05, Documento asslnado nos termos do Art.38 do Decreto Estadual ne 7304/2021, A autentlcldade deste documento pode ser valldada no endereço:

https://www..protocolo.pr.gov.br/¡plwrb/v.lldrrA3slnatur! com o códlgo: 74r460064f595Êr5723d672c0¡c145fs.
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Documento: Atool3_2021.pdf.

Assinatura Avançada reallzada por: Paulo Jalr Pllatl em 2!lL2l202L 10:41, Waldlr Lulz Llnzmeyer Junlor em 2llI2l202l L8:21

lnserldo ao protocolo 18.169.174-3 por: Alessandra Kamlnskl em" L71L212021 17:05.

Documento asslnado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual no 730412O2L

A autentlcldade deste documento pode ser validada no endereço:

https://www.eprotocolo.pr.gov,brlsplweb/valldarAsslnatura com o códlgo:

74à460064f595ea5723d672c04c145fa.



MUNrcípro DE MARMELETRo 2',8rJ

P
ESTADo po pen¡NÁ,

ExrRATo PARA puslrcrÇÃo
CONTRATO N" 156/2021

(Vinculado a Dispensa de Licitaçõo N" 057/2021 - PMM)

CONTRATAITITE: TUUNTCÍPTO DE MARMELEIRO

CoNTRATADA: COMPANHIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇAO g COMUNICAÇÃO nO
pen¡N.Á, - CELEPAR

OBJETO: Contratação da empresa Companhia de Tecnologia da Informação e Comunicação do Paraná -
CELEPAR, inscrita no CNPJ n'76.545.011/0001-19, pararcalização e fornecimento de serviços de
tecnologia da informação e comunicação de acordo com a necessidade do Município de Marmeleiro
através do Departamento Marmeleirense de Trânsito.

VALOR TOTAL ESTIMADO: de R$ 393.600,00 (trezentos e noventa e três mil e seiscentos reais).

PRAZO DE EXECUçÃO E VIGÊNCIA; 24 (vinte e quatro) meses a pafür de 0110112022 até

3v1212023.

DATA DE ASSINATIIRA DO CONTRATO: 17 de dezembro de2021,.

FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná.

Marmeleiro,lT de dezembro de2021.

de Marmeleiro

CNPJ: 76.205.665/0001-01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85,615-000
E-mail: lioitacao@rnarnreleiro.pr.eov.br / licitacao02(Amarmeleito.E.gov.b¡ - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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DIÁRIO OFICIAL ELETRONICO
wrurqrcÍpro DE MARMELEIRo - paneNÁ

QUARTA-FEIRA, 22 DE DEZEMBRO DE 2021 ANO: V 
i

ATOS DO PODER EXECUTIVO

EDIçAO Nu: 1136- 6 Pág(s)

EDTTAL DE LTCTTAçAO TOMADA DE PREçOS No 002/2021 - PMM PROCESSO
ADMINISTRATIVO NO 215I2O21.LIC AVISO DE HOMOLOGACÄO E ADJUDICACÄO

Em cumprimento ao disposto no art. 109, parágrafo 1o da Lei8.666/93 torna-se pública a homologação do procedimento
licitatório em epfgrafe e a adjudicação do objeto para o proponente:
A empresa OESTE LOCAçÃO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ n" 11.504.898/0001-51,
vencedora com preço global do item 01 de R$ 56.000,00 (cinquenta e seis mil reais), do item 02 de R$ 51.950,00 (cinquenta
e um mil novecentos e cinquenta reais), do item 03 de R$ 28.333.33 (vinte e oito mil trezentos e trinta e três reais trinta e
três centavos), do item 04 de R$ 27.666,67 (vinte e sete mil seiscentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos),
perfazendo o valor total de R$ 163.950,00 (cento e sessenta e três mil e novecentos e cinquenta reais).

Marmeleiro, 21 de dezembro de 2021 .

Paulo Jair Pilati
Prefeito

EXTRATO PARA PUBLICAçÃO CO¡¡TRATO No 156/2021 (Vinculado a Dispensa de Licitação
No 057/2021 - PMM)

CONTRATANTE: MUNICfPIO OE MARMELEIRO
CoNTRATADA: COMpANHtA DE TECNOLOGTA DA TNFORMAçÃO E COMUNTCAçAO DO PARANA - CELEPAR
OBJETO: Contrataçäo da empresa Companhia de Tecnologia da lnformação e Comunicaçäo do Paraná - CELEPAR,
inscrita no CNPJ n" 76,545.011/0001-19, para realização e fornecimento de serviços de tecnologia da informação e
comunicação de acordo com a necessidade do Município de Marmeleiro através do Departamento Marmeleirense de
Trânsito.
VALOR TOTAL ESTIMADO: de R$ 393.600,00 (trezentos e noventa e três mil e seiscentos reais),
PRAZO DE EXECUÇÃO e VtOÊ¡¡ClA: 24 (vinte e quatro) meses a partir de 0110112022 ale 3111212023.
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 17 de dezembro de 2021.
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná.

Marmeleiro, 17 de dezembro de 2021
Paulo Jair Pilati
Prefeito de Marmeleiro

EXTRATO PARA ÞUeltCAçÃO nre OÊ nÈC¡STRO DE PREçOS N'298/2021 PREGÄO
ELETRÔNICO NO 14012021

^ CONTRATANTE: MUNICfPIO DE MARMELEIRO
CONTRATADA: NEOMAR MENDES 05421947912
OBJETO: contratação de empresa para efetuar serviços de sonorização de rua e ambiente, atendendo as necessidades
de cam nhas e desenvolvidas os De rtamentos solicitantes.

Dlárlo Oflclal Asslnado Eletronlcamente com Certlflcado Padrão ICP-

Bresll e Protocolado com Carlmbo de Tempo SCT de acordo com a

Medlda Provlsórla22OO-2 do Art. 10e de 24.08.01 da ICP-Brasil

O Munlcfplo de Marmelelro dá garantla da autentlcldade deste

documento, desde que vlsuall2ado através de

httö://www,marmelelro,þr.qov.br/ no llnk Dlárlo Oflclel.
Iniçil:r

,.,,,¿'nli, ¡l ,l -,.,

Valór Unltárlo:'''r. ;ì i' . 'rrili'

17.940,002 40 Serv

Serviços de Sonorização de eventos públicos em espaço aberto ou
fechado para até 1,200 pessoas. Equipamentos mfnimos exigidos:
. 01 (uma) mesa de som analógica, com no mfnimo 08 (oito) canais, 02
(dois) microfones sem fio de mão, 01 (um) microfone com fio (cabo), duas
caixas com alto falante de 15", sendo 01 (uma) ativa e 01 (uma) passiva
com suporte e tripé.
- Deverão estar incluídos no custo as despesas com transporte e

instalação dos equipamentos, bem como assistência técnica durante toda
a realizacâo dos eventos.

448,50

913,50 12.789,003 14 Serv

Seruiços de Sonorização de eventos públicos em espaço aberto ou
fechado para até 1.200 pessoas. Equipamentos mínimos exigidos:
. 01 (uma) mesa de som analógica, com no mfnimo 16 (dezesseis) canais,
dependendo da necessidade do evento, 03 (três) microfones sem fio de
mão, 01 (um) a 08 (oito) microfones com fio (cabo), todos acompanhados
de pedestais e cabos, dependendo das necessidades do evento, 03 (três)
microfones sem fio auricular, duas caixas com alto falante de 15", sendo

tcP
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snRvtÇo DE RDctsrRo DE rMówrs
COMARCA DD RDALDZÀ

Ror e[nr,¡rrr. poM!¡ ({ó) tt4ttl]7

^n$blolo¡1. 
Rê8ßÍrdor

EDITAL

ANCELO POLOM, Ágcmc Dclcgdo do Scrviço d¿ R.glf¡o dc
lmóv6h di CoñÀrcâ d. Rarlaä, Elbdo do pånnd, nÂ aohn¡ da.
Ici,

¡lZ SiS¡n quê fics ì¡t¡mado o Sr. D¡ÿl Kort, CpFl
008.851.099.96, dcvcdo¡ fiducilnrc do lÌ¡moiMcnto imoblti¡rio Éf€r;ntc âo
Corlr¡lo sob n'8{,144071351E, Smnrido por !ilcnsç¡o flducilrh, fimådo cm 2j
dê ourubro dc 2014, ESirhdo þb n. R-1, dÂ M6t.lcula no 26.2?ó, do Llvro 02,
dltc,Ofcio dcRê8ktm dclnôv6h, rcf.rcnt. ro imóvcl liruado naRua SIo pcdro,
I' 192J, UI'C, Q100, Lot, Ecovillc, n¡ Cidado do Rcrtoa-pR, pn lìnr di
cunpriñonto drs obrig!çðd ænF¡u6¡s rcl¡tlvai aos aùc¡rßo! qua !G c¡conlnn
ÿ-.ncldo¡ . F¡rf¡am o velor d. RS 6.293,76, Þollclo¡rdoi ¡ti l5 ¡lo dczcmbro
dê_202L Aslñ, proccdc-s ¡ ÍNTIMÀÇÃO do mclho pm quo iê dirij¡ å cdc
OÍc¡o Rcg¡stnl, loøliado ni Rua Bol{m, no ZSZZ, Ë¿¡¡c¡o ftmboyrnr, ir
Cjd¡dc,do R6Iø-PR, ondc dcv.r¡ êf.tuâr 6 purg¡ do d¿bho lupÞ mcñ;b;;j;,
soma¡do{c o! vttoÉr qua vancercm aot rcspcctivB cncùgos süjcito! ù
¡haliaçlo monctáris, osJuros o or dcrpcrs do cobirnç, 

" 
ao pu-na 

"aiüi,üc 
i

dilr do ofcr¡vo pr8¡mcnto, ro pmæ ¡mpþro8áv.t dô lj (quúæ) dl8, 6n6do! r
prr-h dcilr publicûç¡o, N6h opotu¡dedc, Ucr Vo$! Scniorir ócnificrda dc quo
o nlo cumprim.nto da rcfcrldâ obígrçIo no preo 06 cllpulado, garontc o dircito
de corslidrjào.dr prcprl.drdc plènr do imóvel cn favo¡ d¡ crcdon fiduciárl¡
CAIX ECONOMICÀ FEDERÀL - CEF, nos Emor do ât¡8o 26, l?", d¡ L.i
9.5t41t997.

R.!lc¿a, l5 dr dcæmbrc dc202l.

_ ONORINO M^Rl,{, Rc8istndor do Scryiço dc Rcgistro dc
lmóvcis dû Contücs dê Sålto do Lontn - ItR, si$rdo no Rilo pr¡ncß; Isnbcl.
| 16, qùc û ncd¡do dr Crcdors Fid0ciúriû, s C^tX^ ECONÒMIC^ FEDIìMI.
v¡m por intcmédio dcste, INUùIÀ& o Devcdor fiducisnt. Sr.JAC|R DÀ
CONCEIÇAO, broilciro, sltciro, môior, tmbållr¡dor dû corshçto civil, CpF
n". 062.0f7.6ó9.05, RC nô, 9.758.4214-pR, nsidc¡to c ¡tomiciti¡d¡ n¡ Run
Ohvio R6q 471, Lotconqilo P[rquc Vcrdc, nBh Cidudc c Comûrcô, 6
ømlùcer n6k Cånór¡o où nÉ 

^gtf,ciá 
d! CrGdoE. pm pngü û Dtvid¡

¡:iduciá¡iã, no vålor ilútiz0d0 !tó ! d;h dc t6.12.202t cm R¡ ¡.0145,4t(qùüro
mil, qumlr c cinco rcris c quænlo c ùm cenl6vos), cm favor da Crcrlòra, a
C^.IXA ECONOMICA FlìtJliR^l, ro PR^ZO rlE tS(eUtNZE) Dr^S, n
conlÃ da úlfim¡ publicsçdo dcstc DDIT L, o qud $$å aliudo no quadru d(
cd¡lr¡s, cuja dividr coræpond! Àr p¡.rtoçl.s t¡; úùßo, rcferente s Conk¡to
dc Compd c Vcnda com f0rç{ dc FJcritùrâ Púhlio coil Âlicnrçlo Fiduc¡ól¡!,
lìu¡do m 2l dc ab¡il de 2.01 4, confomc rc8isfos nò3. R-3 c R.4, d¡ M¡r¡cul;
n". lJ.52E do Cdôrio dc Rcglsfio dc fmóvc¡r, drsts Comùcs. Ctrþ 6 dividr

SARVIÇO DD REGISTRO DE IMÓVEIS
cNPJ 78'076 ¿5ffi00r21 

Fonc: (4ó) 35!8'l t98tu olloRlilo H^RIA
E.n!¡lr¡l$llodolonlm@9mril,æm - Cr Poslål - 37
RUE Pdnæ lsbel, 116.05670.000 - S¡ilo do LonlE; PR

Snlto do l,onlm - PR, l6 dc dczcmh¡o dc 2.021.

n¡o scj! quilddano pdo ¡cìmq gùútê o dircito di consolid0çào do imóvcl cñ
f¡vor d¡ Crcdora. No vnlor 3cr8o ûcBcid6 os cncûrgos c dcm¡is dcsFcsas dc
clbmnçû c N ¡rorcclro vcncid* opós ata intimûç¡o. O rcfcrido pdgsmcnto
dovcad scr fcito ncsrc Cdórlo, no cndffcço åcints, ncat0 Cidûdc dc 5ûlto do
l.onua - PR ou didamcntc n! 

^B¿nci¡ 
d! C^¡)(^ ECONôN,IIC^ FtÌDER^t,,

n0 cid¡dc dc Rcalca- P& que ¿ dctcntorå dc aN conÍdto dc ,inuc¡úrcnto.

w

âr^
onMno Mo¡in

Rcgistrsdor,

EDI I/tL IIE INTtMÄÇÃO

SERVTÇO DE RDGISTRO DE IMÓVDIS

Srhod0J-onúfl -l'll, l(idcdczcmbrodo2.02l.

, .. ONOIilNO MÂR|A, Rc8ist¡do¡ do Scruiço dc Rcghko dc
hnóvcis dn Comüú dc Snito d0 Lont0 -pR, sirusilo m Ril0 pdn6ì lsbct.
I ló. qw r Edido dû Crc¡orã fiducióri4 r C^tX^ [:CO¡tt)VtC,t rt;t)I:n¡1.
tdN ¡or inter0tédio des(c, tNTIM^q o Dcvcdor firtrrciontc Sr. t)fON^TÀ

^l,V!:S 
D^ SIl.V,l ROS^, br$ilciro, soltciro. ilú¡o( nrctorirtq CpF n,.

I11.383.999-4{, RC n". 14.t65.193-j-p& r.sidcntc c doilicitiodo ila Riln
Lorcnço José Bcróglio 149, t.ntcsnrcnto t,ihcdino pirktrr d0 Sitvn, nr cidodc
dc NDva Pmtä do lgumü - pll, ncsts Crmûrc!, n com¡nrcccr nastc Cúório ou
ntr 

^genciu 
dû Crcdors, pm p¡gil n Dtvidn l:iducituin, no vslor rtmlizådo ¡té ú

dol¡ dc I6.12.2021 ch RÍ 2.808.88(dris mit. oitoccNos c oilo rcris c oitcrt0 c
0il0 ccnlrÝor), ch fuvor da Crcdod. r C^IXA ECONôMICÂ I'El)ER^t,, ¡o
In^ZO DD ts(QIJINZE) DI^S, r conhr da últints lrubticoçlo dcrtc l:Dllil,
o qùnl scrá efirado ¡o quodþ dc cdihh. crú! dtv¡dn concs¡ron,lc ris prcsraçôrì
cil oruo, rclarcltc @ Cnntmto rlc Con:¡ro c \¡cndn com lorçfi dc ¡jscrifttrâ
Pùblicr cnm Àlìcnîçio lriduciÁrin, flnnido cm 24 dc fcvcruiro dc 2.0tó.
confomrc rcgistrq n"s. Rl c lt-2, dû Maú¡cù10 tr". 1j.280 do Cúórìo ¡jc
Rcgisúo dc lmóvcis, dcrtû Öomrrcs. Coto 0 dlvirh nûo scjr quiteda no pruo
ocinra, Bñruntc o d¡Éito dn consolid[çû0 do imóvul cm fwor rlo Crudon. No
vRlor scrlo r¡ftscidot ot cncårgor c dú¡nnls dcspcsN dc coùdnça c ñ porcc¡¡ts
vencidü i¡ó9 $ts i¡ilimsçâo. O tafsldo nl8ünruilto rlcvcrá *¡ fclio ¡stc
LüÖno, n0 cndcrcço 8ciD4 ncsts Cid0dc dc Sûlto do.l.onrå _ Iilì (u
dirchmcntc ns 

^g¿ncis 
dh C^tXÀ IìCONôM|C^ [L-DERÂÌ. nu rithxtc rtc

Doir Vizi'rhos - PR, quc¿ dctc¡toñ de re co[tetodc linsncirncnto.

w ' c N PJ 7 0.67 0.8 Sffi 00 1.21

t^ua
ro¡ci (46) l5l8.l 198

Cx. Pollal-3?
R$ Pñnæs lsht,

EDIlAL DE INTIM,TçÂO

(ô^¡ "
Of,orino À,lui[
R.gkhdor.

SERVIçO DE REGISTRO DE IMÓVDIS
çNPJ 78'67c'06n001 -u 

[onc: (4 6) 3s38. I I 98ffia OIOÈìO [^ü^
fi{dlsdqlldolonka@gmsl.@n. Cx. postât-3t
Rot Pdn@â lubd. l16 - 856?0.000 - SãIo ó t-ont€. pR

SûkodoLontú-l'R, l6dcdczñbmdê2.021.

ONOR¡NO ¡tlÀRIA, Rcg¡smdor do Sciltço dc Rcghh dc
lñóvcis d! Comùc¡ dc Sslto do Lonh - nR. sitnndo n¡ ltùr princ6; lrrhcl.
I 16. qüc o lFiido dd Ccdorr [iducióri4 r C^tX^ ECOWôt¡tCrr ¡eOfn¡1,
Ý{m J|o. intcmédio d6tc, lNTl¡tlÁR. o Dcvêdor fiducimt. Sr CRÍSTLIñ
FEnN^NDES ZENEWICH, hmsilciro. soltciro, ñr¡or. mobritÀ Cp¡ n.
043.123.699-25, CNH r". 0232729?34iltjEtR^N.pR, $idcrro c doñicitiÃdo
nrRur Ricûdo Scofi, l?3, t¡t@mcnto Lib.tino pickld d¡ Silvr, nû cid¡dc dc
NovÁ Prd¡ do l8uçu - PR. tsh Comûrcâ, ! 6ßp&ccr ncstc Cúório oú nr

^8ência 
d! CEdon, nm nl8û â Dlv¡d¡ Flducl&ir. no nlor ûturtiz¡do d¿ s

d[t¡ d. ló.12,2021 h R¡ ¡.50t,32(hm mil, quín[6to! c ùn rca¡s c rintâ c
doi! @rrvG), o f!þr d! CEdon, r CAIXA ECONÒìdCA fnOfnCL, no
PRAZO DEI5(QUINZE)Dt^S, ! @nø dÂútrim! pubt¡crçgo dstc EDttit,,
o qul !rú ifi¡¡do ro qu¡d¡o d6 cd¡tdi3, djs dlvldr-corcspmd! t! pr.st!çõc;
ffi rbro, rcIcmtc !o ConHo dc Compr¡ c Vddr 6m foçú do gsditun
Públi6 @ñ 

^lifi¡ç¡o 
Fidücióri4 fimldo m 21 dê jmciro dê 2.014, ønfomc

rc8bG o't. R-l ê R-2. d¡ Motriculi n!. 13.195 do Cúório dc Rc8húo dc
lmóvcir, dñ Com@. CNo ¡ dtv¡d¡ nio 3cJiqu{Bda no pruo aclma] ¡mrc
o drcilô d! ørolidrçlo do lnróvct .m flvn d¡ CGdom. No vólor lcdo
rwcidos os acorgor c dcmi¡! dqltsß dc @bruç4 c I p@lN vcncldE
¡pó6 4 intinåçlo. O cfqido plg¡mcnto dêvcró s fclto ;ßtc Cúório, no
mddÊço lcinr, ßh Cldldc dc Sdto do Llnñ - pR ou dirctmcnrc ¡¡

^glncir 
dr CAIXA ECONôMICA FEDER T na ct¡l¡¡to dc Dotr Virjnhø -

¡R, qüc¿ddcnlondc rcu cmúåto dc linmcimnþ.
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Oilùrilo Mùia
Rc8irhdor
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